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APRESENTAÇÃO

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo asseverados ataques 
nos últimos anos, principalmente no que tange ao estabelecer de políticas públicas e 
valorização de sua produção científica. O cenário político de descuido e destrato com as 
questões educacionais, vivenciado recentemente e agravado com a pandemia, nos alerta 
para a necessidade de criação de espaços de resistência. Este livro, intitulado “ Educação: 
Políticas públicas, ensino e formação”, da forma como se organiza, é um desses 
lugares: permite-se ouvir, de diferentes formas, os diferentes sujeitos que fazem parte dos 
movimentos educacionais.

É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem a Educação, 
historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir ser ouvidos e a criação 
de canais de comunicação, como este livro, aproxima a comunidade das diversas ações que 
são vivenciadas no interior da escola e da universidade. Portanto, os inúmeros capítulos 
que compõem este livro tornam-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, considerando os diversos elementos e fatores que o intercruza.

Os/As autores/as que constroem essa obra são estudantes, professores/as 
pesquisadores/as, especialistas, mestres/as ou doutores/as e que, muitos/as, partindo 
de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, 
pela mobilização dos/as autores/as e discussões por eles/as empreendidas, mobilizam-se 
também os/as leitores/as e os/as incentivam a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a todos 
e a todas uma provocativa leitura! 

Américo Junior Nunes da Silva
André Ricardo Lucas Vieira
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RESUMO: A formação inicial em gestão escolar 
fundamenta-se na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, nº 9394/1996, que definiu 
os princípios da atuação docente, dentre eles 
a gestão democrática do ensino público. Esta 
Lei orienta que deve se dar em Pedagogia 
ou em pós-graduação lato sensu a formação 
de gestores de escola. Os dados do perfil de 
gestores escolares do Questionário da Prova 
Brasil 2011 e do Censo Escolar 2019 mostram 
que poucos gestores em atuação tinham a 
formação específica indicada pela LDB/1996, 
para atuarem na organização e gestão escolar. 
Pautado em pesquisa documental e bibliográfica, 
guiado por postulados de Evangelista e Shiroma 
(2019), este estudo buscou compreender qual 
é o grau de importância que a Resolução CNE/
CP nº 02/2019, corporificada na Base Nacional 
Comum para a Formação inicial de professores 
da Educação Básica - BNC-Formação, 
confere à formação inicial em gestão escolar 

nas licenciaturas, e possíveis implicações na 
atuação futura dos profissionais formados a 
partir das suas diretrizes. Este estudo aponta 
que as proposições desta Resolução tratam o 
tema da gestão escolar de forma fragmentada, 
permitindo distintas interpretações do termo 
“gestão”, ora mais próximo de gestão de escola, 
ora de gestão da sala de aula, sobressaindo 
este último sentido. Constata-se um reforço da 
importância da prática, do agir, em detrimento do 
refletir, configurando uma formação tecnicista, a 
partir da qual o docente egresso, ao assumir a 
gestão escolar, tenderá a cumprir e fazer cumprir 
as exigências do sistema à escola, sem sólida 
base para realizar uma gestão democrática, 
participativa e que favoreça a autonomia escolar 
na construção da sua identidade. Com isso, 
fortalece-se o controle externo sobre a escola.
PALAVRAS-CHAVE: Políticas educacionais, 
gestão educacional, formação de professores.

INITIAL TRAINING IN SCHOOL 
MANAGEMENT IN UNDERGRADUATE 
COURSES: A STUDY OF RESOLUTION 

CNE/CP Nº 02/2019
ABSTRACT: The initial training in school 
management is based on the Law of Directives 
and Bases of National Education, No. 9394/1996, 
which defined the principles of teaching 
performance, among them the democratic 
management of public education. The referred 
Law advises that it should take place in Pedagogy 
or in a lato sensu postgraduate course the training 
of school managers. The data of the profile of 
school managers from the Questionnaire of Prova 
Brasil 2011 and from the School Census 2019 
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show that few managers in action had the specific training indicated by LDB / 1996, to work 
in school organization and management. Based on documentary and bibliographic research, 
guided by the postulates of Evangelista and Shiroma (2019), this study sought to understand 
the degree of importance that Resolution CNE / CP nº 02/2019, embodied in the Common 
National Base for the Initial Formation of Basic Education teachers - BNC-Training, gives to 
initial training in school management in undergraduate courses, and possible implications 
for the future performance of professionals trained according to their guidelines. This study 
points out that the propositions of this Resolution deal with the issue of school management 
in a fragmented way, allowing different interpretations of the term “management”, which can 
be understood as school or classroom management, with the latter being highlighted. There 
is also a reinforcement of the importance of practice, of acting, to the detriment of reflecting, 
configuring a technical training, from which the egressed teacher, upon assuming school 
management, will tend to comply and enforce the requirements of the system at school , 
without a solid basis to carry out a democratic, participative management that favors school 
autonomy in the construction of its identity. As a result, external control over the school is 
strengthened.
KEYWORDS: Educational policies; educational management; teacher training.

 

INTRODUÇÃO 
A educação visa, conforme o artigo 205 da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), 

promover o “o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988). Para isso, a CF/1988 (art. 206, VI) e 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9394/1996 (LDB/1996, art. 3º, VIII), 
apresentam os princípios educacionais que devem reger o ensino-aprendizagem no Brasil, 
sendo um deles a “gestão democrática do ensino público”, um símbolo da consolidação 
democrática no Brasil e que deve estar na grade curricular das licenciaturas.

Cabe ao Conselho Nacional de Educação (CNE) formular diretrizes para a formação 
no ensino superior dos profissionais brasileiros, incluindo docentes em formação nas 
licenciaturas, conforme as normas legais vigentes. Para a formação docente, o CNE definiu, 
entre outras, a Resolução CNE/CP n° 01/2006 (licenciatura em Pedagogia), e a Resolução 
CNE/CP n° 02/2015 (licenciaturas em geral), ambas entrelaçando significativamente a 
formação inicial para a docência e para a gestão de escola. Quatro anos após a Res. 
02/2015, o mesmo órgão aprovou a Resolução CNE/CP n° 02/2019, que veio para substituir 
a Res. 02/2015, ainda em processo de implantação. 

Conforme o artigo 64 da LDB/1996, a formação inicial de professores para a gestão 
escolar pode ser feita no curso de Pedagogia ou em uma pós-graduação. Contudo, Vieira 
e Vidal (2014) afirmam, a partir das respostas de 36% dos gestores escolares, em atuação 
em 2011, para o questionário da Prova Brasil, que o estabelecido no art. 64 permaneceria 
não atendido, pois esses gestores não tinham formação em Pedagogia nem especialização 
na área. Ademais, o levantamento do Censo Escolar 2019 (BRASIL, 2020) aponta que, 
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entre os gestores escolares em atuação em 2019, “apenas um em cada dez cursou uma 
formação específica para a gestão educacional”. 

Fica clara uma defasagem na formação docente para a atuação em gestão escolar, 
e os cursos de licenciatura estão readequando seu Projeto Pedagógico à Res. 02/2019, o 
que justifica a análise desta Resolução. Já que esta terá profundo impacto na formação 
inicial docente, gerando professores mais preparados ou não para a gestão escolar, busca-
se refletir sobre o quanto suas diretrizes favorecem o princípio de gestão democrática da 
escola pública.

	 Nossa questão norteadora é: como a Res. 02/2019 orienta as licenciaturas visando 
uma formação inicial docente para a gestão escolar? A maneira como ela o faz permite uma 
formação que atende as demandas específicas da gestão democrática da escola pública 
ou favorece uma fragmentação do trabalho na escola? Nossa hipótese é a de que tal 
formação ficaria fragmentada na Res. 02/2019, ao não favorecer a formação consistente 
também para a gestão escolar, mas sobretudo para a gestão da sala de aula, focando mais 
na prática do que numa postura teórico-prática do docente.

	 Esta é uma pesquisa bibliográfica e documental, guiada pelos postulados de 
Evangelista e Shiroma (2019), para quem os textos de política educacional devem ser 
questionados, para se levantar possíveis intenções tácitas, cruzando os discursos com 
seus contextos sócio-históricos. Pretende-se estudar a Res. 02/2019 e a BNC-Formação, 
entrelaçando-as com a LDB/1996 e a Res. 02/2015.

	 Traça-se breve recapitulação da história da administração e da gestão escolar; 
contextualiza marcos legais em torno do princípio da gestão democrática do ensino público; 
apresenta diferentes formas de gestão escolar e analisa o peso que a Res. 02/2019 dá, na 
formação de professores da Educação Básica (E.B.), para a gestão escolar. 

BASES TEÓRICAS DA GESTÃO ESCOLAR
	 Os estudos em gestão escolar remontam aos princípios da teoria geral de 

administração, emergente no mundo do trabalho no início do século XX. Segundo Kuenzer 
(1984), tal teoria, advinda dos princípios sistematizados por Taylor, Fayol e outros autores, 
caracterizou-se, no início do século XX, pela intenção de obter maior eficácia e lucratividade 
industriais. Assim, valorizou-se a racionalidade que estabelecia a divisão do trabalho, 
basicamente, entre os que planejam e os que executam.

Essa divisão do trabalho pôs limites entre quem planeja as ações industriais e 
quem as executa, gerando fragmentação na consciência do trabalhador, que só deveria 
saber fazer sua parte no interior da indústria, sem conhecer todo o processo produtivo. 
Tarefas mais reflexivas caberiam a administradores, detentores de um saber racional, 
científico, neutro e, portanto, mais capazes de pensar e decidir sobre as diversas questões 
da empresa. O trabalhador que executa as demais tarefas estaria mais apto ao trabalho 
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técnico, sem precisar expandir suas habilidades de pensar e fazer escolhas.
Os teóricos desta perspectiva tiveram a pretensão da neutralidade, como se tal 

teoria pudesse servir para qualquer tempo e espaço do globo, num racionalismo a-histórico 
que, de fato, não pode existir, porque toda proposta teórica carrega em seu bojo o contexto 
sócio-histórico que dá forma às suas intenções explícitas ou implícitas (KUENZER, 1984).

Com o tempo, diferentes teóricos fizeram pontes entre a administração geral e 
a administração educacional, levando para a escola os princípios administrativos com 
fins mercantis, ainda que não fiquem evidentes em seus discursos. Esta aproximação 
teórica teve implicações, conforme Kuenzer (1984, p. 42) destaca, que são: “a divisão 
entre o teórico e o administrador educacional (prático)”; a dicotomia entre saber científico 
(objetivo, universal) e saber ideológico (subjetivo); a falta de criticidade e discernimento do 
administrador educacional.

Conforme Kuenzer (1984), a dicotomia entre quem pensa e quem faz a escola 
funcionar faz parecer que os que pensam estariam mais preparados do que quem 
executa, porque os primeiros seriam “especialistas racionais”, ao passo que os segundos, 
mais subjetivos, não saberiam planejar, mas sim executar tarefas. Essa pretensão de o 
“especialista em administração” não ter um cunho ideológico, com saberes aplicáveis em 
qualquer contexto sócio-histórico, configurou dois perfis no sistema educacional: o do 
administrador especializado, que define o que vale ou não para a escola, e o do gestor 
escolar, que deve apenas seguir as ordens que chegam, tornando-se, sem a reflexão 
teórico-prática, um agente acrítico, passivo, mero reprodutor das contradições de seu 
tempo. 

No entanto, defensores do Estado Democrático de Direito engendraram princípios 
mais humanizadores para o ensino público, em geral, e para a gestão escolar, em especial, 
conforme consta na CF/1988 e na LDB/1996. Na CF/1988, no âmbito educacional, constam 
o dever do Estado de zelar pelo “pleno desenvolvimento da pessoa” (art. 205) e o princípio 
da “gestão democrática do ensino público, na forma da lei” (art. 206, VI). 

A gestão democrática, com a LDB/1996, deve ser implementada pelos sistemas de 
ensino, de acordo com os princípios seguintes: “participação dos profissionais da educação 
na elaboração do projeto pedagógico da escola [...] participação das comunidades escolar 
e local em conselhos escolares ou equivalentes” (art. 14, I e II). Assim, a partir das normas 
dos sistemas de ensino, a escola tem respaldo para implementar a gestão democrática. 

Afinal, o que é uma gestão escolar pública “democrática”? A LDB/1996 expressa 
que “os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de E.B. que 
os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão 
financeira” (BRASIL, 1996, art. 15). Percebe-se que os termos autonomia e participação 
dão o sentido de democrática, pois apenas pela via da livre escolha é que as comunidades 
interna e externa da escola podem exercer sua autonomia, gerando a identidade escolar. 
Observância das normas dos sistemas de ensino e exercício decisório escolar são, pois, 
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elos da gestão democrática na escola.
Mas quanto de gestão democrática existe na escola brasileira atual? Até que ponto 

objetivos mercantis têm atingido a escola pública? Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 444) 
afirmam que “a organização e os processos de gestão assumem diferentes modalidades, 
conforme a concepção que se tenha das finalidades sociais e políticas da educação em 
relação à sociedade e à formação dos alunos”. Sistemas de ensino e escolas sempre tomam 
decisões com base numa concepção dos objetivos da educação, com maior ou menor grau 
de gestão democrática. Os autores indicam quatro modelos de gestão escolar: a concepção 
técnico-científica, a autogestionária, a interpretativa e a democrático-participativa. 

A concepção técnico-científica gera um sistema rígido de regras, com pouca troca 
de ideias entre os pares; a autogestionária supervaloriza a relação dialógica dos membros 
da escola, excluindo qualquer autoridade e organização educacional; a interpretativa 
exalta as interpretações individuais na escola, recusando a coordenação de um gestor; já 
a democrático-participativa valoriza as relações interpessoais, focando “tanto nas tarefas 
quanto nas pessoas”, com a participação das comunidades interna e externa nas decisões 
do processo organizativo, mantendo as incumbências da equipe gestora (LIBÂNEO, 
OLIVEIRA, TOSCHI, 2012).

	 As quatro concepções são encontradas na escola pública atual, sendo comum 
haver elementos de duas concepções na mesma instituição, mas uma predomina (LIBÂNEO, 
OLIVEIRA, TOSCHI, 2012). A gestão democrática não se enraizou ainda na escola 
brasileira, porque há instituições que priorizam tarefas e resultados, como uma empresa, 
e, de quatro concepções, três não equilibram estratégias organizacionais gestoras com 
diálogo/participação. Apenas o viés democrático-participativo alia organização pedagógico-
administrativa com participação ativa das comunidades escolares.

	 A LDB/1996 não só destacou a necessidade da gestão escolar, mas também atribuiu 
“um significativo número de incumbências às unidades de ensino. (...) a escola passa a 
configurar-se como um novo foco da política educacional” (VIEIRA; ALBUQUERQUE, 2002). 
Cabe ao gestor escolar a tarefa de atender os princípios do ensino público preconizados 
pela LDB/1996, garantindo o padrão de qualidade no ensino. Considerando as aptidões 
necessárias ao gestor escolar, a LDB/1996 (art. 64) entende que sua formação deve se dar 
na licenciatura em Pedagogia ou em pós-graduação específica lato sensu, seja um curso 
de especialização, de mestrado ou de doutorado na área.

	 Segundo Vieira e Vidal (2014, p. 50), porém, o art. 64, da LDB/1996, permaneceria 
não atendido integralmente, porque “nem todos o(a)s diretore(a)s são formados em 
Pedagogia, tendo concluído outros cursos de graduação. A formação em nível de pós-
graduação também é diversificada”. Isso é reforçado pelos dados do Censo Escolar da 
Educação Básica 2019 (BRASIL, 2020), que apontam que os gestores escolares têm, “em 
sua maioria, diplomas universitários (86,4%), mas apenas um em cada dez cursou uma 
formação específica para a gestão educacional”. Ademais, o Censo da Educação Básica 
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2020 (BRASIL, 2021) afirma existirem 179.533 escolas brasileiras, de modo que, cruzando 
os dados, haveria, aproximadamente, apenas 17.953 (10%) gestores com formação em 
nível superior para gestão e 161.580 (90%) profissionais sem uma formação voltada para 
sua atuação gestora.

Esses dados nos fazem olhar com mais atenção para as ações do Ministério da 
Educação (MEC), órgão responsável pela formação de todos os profissionais no ensino 
superior, inclusive docentes e gestores escolares. Pelo CNE, o MEC aprovou, em 20 de 
dezembro de 2019, a Resolução nº 02/2019, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional 
Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação). 

Uma vez que 90% dos docentes que assumem a gestão escolar não possuem 
formação específica, a Res. 02/2019 orienta a formação inicial para a gestão escolar? A 
maneira como ela o faz permite uma formação à altura das demandas específicas da gestão 
democrática da escola pública ou favorece uma fragmentação do trabalho na escola?

FORMAÇÃO EM GESTÃO ESCOLAR NA RESOLUÇÃO CNE/CP 02/2019
Importa delimitar o contexto da Res. 02/2019, uma política pública educacional, para 

a analisarmos melhor. Segundo Carvalho (2016), tais políticas surgem das contradições do 
Estado capitalista, que favorece simultaneamente forças divergentes com políticas públicas 
ora propiciadoras da reprodução da desigualdade gerada no capitalismo, ora favoráveis à 
ampliação de direitos trabalhistas. Essa dubiedade nas políticas públicas forma o contexto 
da Res. 02/2019, a respeito da qual convém fazer breve histórico.

	 A LDB/1996, no art. 26, sinaliza para a construção de uma base nacional comum 
para as etapas da E.B., composta por conteúdos gerais, aos quais todos os alunos 
daquela etapa no país devem ter acesso, e por uma parte diversificada, correspondente 
a conhecimentos e aspectos próprios da região de cada escola. Essa base, prevista na 
LDB/1996, concretizou-se em 2017 e 2018, quando, respectivamente, vieram à luz a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) da Educação Infantil/Ensino Fundamental e a BNCC 
do Ensino Médio. Ambas formam um documento único, pautado em dez competências 
gerais para a E.B., a partir das quais são delineadas as competências específicas de cada 
área do conhecimento.

Com a BNCC, o MEC expressou um amplo projeto de mudanças na E.B. e no Ensino 
Superior, pois, conforme a apresentação do documento, a Base “influenciará a formação 
inicial e continuada dos educadores, a produção de materiais didáticos, as matrizes de 
avaliações e os exames nacionais que serão revistos à luz do texto homologado da Base” 
(BRASIL, 2018, p. 5).

Essas mudanças se expressaram, então, no Parecer CNE/CP nº 22/2019 e na Res. 
02/2019. Tal Parecer, introduzindo a Res. 02/2019 e catalisando os objetivos do MEC sobre 
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a formação inicial de professores, afirma que “a BNCC inaugura uma nova era da Educação 
Básica em nosso país” (BRASIL, 2019a, p. 1), devendo haver a preparação dos docentes 
para ensinar os conteúdos que a Base institui. Assim, a Res. 02/2019 vem para subsidiar 
a formação docente de todas as áreas, para saberem implementar a BNCC. Para tanto, 
são definidas dez competências gerais docentes e doze competências específicas, estas 
últimas subdivididas em três dimensões: conhecimento profissional, prática profissional e 
engajamento profissional, formando a Base Nacional Comum para a formação inicial de 
professores da E.B. (BNC-Formação).

O Parecer 22/2019 e a Res. 02/2019 apresentam as expressões “gestão educacional” 
e “gestão escolar”, porém é necessário analisar o sentido destas expressões neste contexto, 
considerando-se as perspectivas que surgem com as competências gerais e específicas 
docentes para a formação inicial em gestão e organização escolar.

A diretriz do art. 64, da LDB/1996, é detalhada na Res. 02/2019, no art. 22, que 
estabelece, para o curso de Pedagogia, além da carga horária de 3.200 horas, outras 400 
horas para estudos em gestão educacional e escolar (Quadro 1). Com isso, configura-se, 
a nosso ver, uma fragmentação da formação do pedagogo, pois, na medida em que se 
estruturam os estudos de gestão e planejamento escolar à parte dos estudos da docência, 
instaura-se uma separação entre essas duas áreas, como se não pudesse haver integração 
entre elas. Aliás, essa separação não aparece na Res. 01/2006 nem na Res. 02/2015.

LDB nº 9394/96 Res. 02/2019 - CNE/CP

Art. 64. A formação de 
profissionais de educação 
para administração, 
planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação 
educacional para a educação 
básica, será feita em 
cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de 
pós-graduação, a critério 
da instituição de ensino, 
garantida, nesta formação, a 
base comum nacional.

Art. 22. A formação para atuar em Administração, Planejamento, 
Inspeção, Supervisão e Orientação Educacional para a Educação 
Básica, nos termos do art. 64 da LDB, ou com centralidade em 
ambientes de aprendizagens e de coordenação e assessoramento 
pedagógico, pode-se dar em: 
I - cursos de graduação em Pedagogia com aprofundamento de 
estudos nas áreas de que trata o caput e que possuam uma carga 
horária mínima de 3.600 (três mil e seiscentas) horas; e 
II - cursos de especialização lato sensu ou cursos de mestrado ou 
doutorado, nas mesmas áreas de que trata o caput [...]
§ 1º O aprofundamento de estudos de que trata o inciso I será 
correspondente a 400 (quatrocentas) horas adicionais às 3.200 (três 
mil e duzentas) horas previstas para o curso de Pedagogia.

Quadro 1 - Comparativo sobre a formação inicial em gestão escolar na LDB/1996 e Res. CNE/CP nº 
02/2019

A concentração dos estudos de gestão escolar em Pedagogia ou em uma pós-
graduação nos parece também uma fragmentação da formação inicial dos demais 
licenciandos, pois, salvo o estudante de Pedagogia, os outros não terão em seu curso 
um aprofundamento teórico nos estudos da área de gestão educacional/escolar. Isso 
reforça a ideia de que, para ser gestor escolar, não é necessário muito estudo e reflexão 
prévios com foco na ciência da gestão educacional, pois bastariam apenas noções básicas 
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dessa área, os estudos para docência e a experiência prévia docente. Não se trata de 
menoscabar o valor desses pré-requisitos, mas sim de realçar o impacto da falta de um real 
aprofundamento teórico-prático na área da gestão de escola.

A Res. 02/2019 tem aspectos favoráveis à compreensão da importância de uma boa 
formação inicial de licenciandos voltada também para a área da gestão, conforme se vê no 
trecho a seguir, que traça conteúdos curriculares:

[...]  IV - gestão escolar com especial ênfase nas questões relativas ao projeto 
pedagógico da escola, ao regimento escolar, aos planos de trabalho anual, 
aos colegiados, aos auxiliares da escola e às famílias dos estudantes;

[...]  XII - entendimento sobre o sistema educacional brasileiro, sua evolução 
histórica e suas políticas, para fundamentar a análise da educação escolar no 
país, bem como possibilitar ao futuro professor compreender o contexto no 
qual exercerá sua prática; (BRASIL, 2019b, art. 12, IV/XII)

Nota-se que a Res. 02/2019 garante um espaço significativo para os estudos em 
gestão escolar, especialmente nos incisos IV e XII, que dão conta, respectivamente, da 
atuação gestora escolar e da compreensão do sistema de ensino. Porém, ao longo do 
documento, outras orientações dão brechas para uma interpretação de “gestão” reduzida, 
conforme o trecho seguinte

Art. 8º Os cursos destinados à Formação Inicial de Professores para a 
Educação Básica devem ter como fundamentos pedagógicos: 

[...] VI - apropriação de conhecimentos relativos à gestão educacional no que 
se refere ao trabalho cotidiano necessário à prática docente, às relações com 
os pares e à vida profissional no contexto escolar; (BRASIL, 2019b, art. 8º, VI)

Aqui, essa “gestão” referente “ao trabalho cotidiano necessário à prática docente” 
dá margens à inferência de que se trata de gestão da sala de aula, gerando ambiguidade 
em torno do trabalho da equipe gestora da escola. Isso traz dúvidas a quem se depara com 
certos trechos da Res. 02/2019, cuja BNC-Formação traça competências profissionais que 
merecem maior atenção.

Nas competências gerais, não há nenhuma menção ao trabalho do gestor escolar, 
o que denota um enfraquecimento do vínculo entre formação para a docência e para a 
gestão escolar, como se bastasse saber dar aulas, sem domínio teórico de questões da 
organização gestora da escola.

As três dimensões das competências específicas para futuros docentes são 
conhecimento, prática e engajamento profissionais. A do conhecimento se atrela diretamente 
à formação teórica, enquanto a prática e o engajamento estão voltados à formação para o 
fazer, o agir. Das três dimensões, duas se centram na ação (prática e engajamento), sendo 
indício de uma formação direcionada mais à técnica do que à reflexão e postura filosófica.

Na dimensão do conhecimento, está registrada a necessidade de o docente 
“conhecer a estrutura e a governança dos sistemas educacionais” (BRASIL, 2019b, art. 4º, 
§1º, IV). O verbo “conhecer” remete a um domínio mais informativo do que teórico-crítico 
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das questões de gestão escolar. Isso é reforçado pela redação dada a uma das habilidades 
decorrentes desta competência: “Dominar as informações sobre a estrutura do sistema 
educacional brasileiro, as formas de gestão, as políticas e programas, a legislação vigente e 
as avaliações institucionais” (BRASIL, 2019b). “Dominar informações” é algo que qualquer 
ser humano minimamente saudável pode realizar, mas avaliar criticamente as teorias da 
área da gestão educacional, isso, sim, seria indispensável na formação e prática do gestor 
escolar. Ademais, “informações” não são conceitos, teorias, são apenas “informações”. 
Fica manifesta uma base formativa de docentes com matizes tecnicistas, fragmentando a 
formação inicial e encarando-os como profissionais que deverão, sobretudo, dar conta da 
sala de aula, sem a necessidade de aprenderem a pensar criticamente o espaço escolar 
como um todo.

Na medida em que não se oferece uma formação inicial docente integral, unindo 
saberes necessários à docência e à organização do trabalho escolar, teremos licenciados 
com uma visão fragmentada do ambiente da escola, porque terão sido preparados 
especialmente para a gestão da sala de aula, e não para entenderem a escola de forma 
mais abrangente. A escola é um espaço complexo, e sua finalidade é a aprendizagem 
dos alunos, o que se dá na sala de aula, mas, para esta funcionar bem, é necessário um 
movimento organizativo amplo que demanda conhecimentos específicos de organização e 
gestão escolar por parte da equipe gestora.

A Res. 01/2006 definiu a centralidade na formação do pedagogo pela sua 
“participação na gestão de processos educativos e na organização e funcionamento de 
sistemas e instituições de ensino” (BRASIL, 2006, art. 3º, III). Segue em sentido correlato 
a Res. 02/2015 (art 3º, § 4º), ao estabelecer que o docente é um profissional que exerce 
tanto atividades pedagógicas como as de gestão escolar, conforme se lê sobre o perfil 
do egresso: “a atuação profissional no ensino, na gestão de processos educativos e na 
organização e gestão de instituições de educação básica” (BRASIL, 2015, art. 7º, III). 

A palavra “gestão» apareceu vinte e nove vezes na Res. 02/2015, ao passo que 
apenas seis vezes na Res. 02/2019. Se isso não é um argumento absoluto, não deixa 
de ser forte indício de que as questões de organização e gestão escolar tiveram menor 
importância para aqueles que aprovaram o texto da Res. 02/2019, que pode ser um 
retrocesso em relação à Res. 02/2015.

A Res. 02/2015 foi tão robusta na conexão estabelecida entre docência e gestão 
e na ênfase à formação para a gestão escolar, que foi possível pensar-se em Projetos de 
Curso de Pedagogia, por exemplo, com estágio supervisionado em gestão educacional e 
escolar. Isso evidencia, ao menos quanto à formação para a gestão escolar, que a relação 
entre teoria e prática ficou mais bem posta na Res. 02/2015 do que na Res. 02/2019. É 
por este e outros motivos que pesquisadores ligados, por exemplo, à Associação Nacional 
pela Formação de Profissionais da Educação (Anfope) e ao Fórum Nacional de Diretores 
de Faculdades, Centros de Educação ou Equivalentes das Universidades Públicas 
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(FORUMDIR), se posicionaram desfavoravelmente à Res. 02/2019 (GONÇALVES; MOTA; 
ANADON, 2020). Isso demonstra a importância da atenção às discussões de entidades 
como estas e outras, pois vivemos um período de mudanças que nem sempre traz avanços 
educacionais. 

No rol das habilidades específicas da organização escolar, na dimensão do 
conhecimento, o docente deverá “compreender como as ideias filosóficas e históricas 
influenciam a organização da escola, dos sistemas de ensino e das práticas educacionais” 
(BRASIL, 2019b). Esta habilidade é mais condizente com uma formação menos fragmentada 
do licenciando, pois o verbo “compreender” remete ao entendimento de como se entrelaçam 
ideias filosóficas e históricas na existência dos sistemas de ensino e na organização da 
escola. Porém, considerando o texto da Res. 02/2019 e seu contexto, percebe-se que o 
foco maior da BNC-Formação está na prática da sala de aula, conforme se vê no trecho a 
seguir do Parecer 22/2019:

Na profissão docente, o conhecimento profissional não está desvinculado da 
prática profissional, por isso é tão importante que o currículo da formação de 
professores privilegie o que os futuros professores devem “saber” e “saber 
fazer”. (BRASIL, 2019a, p. 16)

Fica evidente a ênfase no “saber fazer”, nas “competências”, que são facetas 
importantes do trabalho docente, porém questionamos se esta ênfase não estaria 
obscurecendo as possibilidades de uma formação mais harmônica entre o refletir e o 
ensinar, o refletir e o organizar/gerir a escola. Parece que mais importante é “dar aula”, e 
analisar refletindo seria secundário, mas ambas têm valor equivalente. O docente formado 
mais para agir do que para pensar sobre seu agir gerará um contexto favorável ao controle 
externo à escola, pois, como gestor egresso de uma formação fragmentária, será mais um 
cumpridor de tarefas do que um agente reflexivo que contribui para que os profissionais da 
escola exercitem sua participação democraticamente, construindo a autonomia escolar por 
meio do Projeto Político-Pedagógico (PPP), que é um documento de suma importância na 
configuração de uma escola democrática.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Buscamos compreender como a Res. 02/2019 propõe a formação inicial em 

gestão escolar nos cursos de licenciatura, estudando o texto e seu contexto, a partir dos 
pressupostos de Libâneo, Oliveira e Toschi (2012) e Evangelista e Shiroma (2019). O estudo 
também se norteou pelo princípio constitucional e da LDB/1996 da gestão democrática, 
tomado como um dos fundamentos da escola pública brasileira.

Percebeu-se que a Res. 02/2019, com a BNC-Formação, propõe uma formação 
inicial docente voltada para a prática da sala de aula, de modo que o licenciando não será 
contemplado com estudos aprofundados em gestão escolar. A Res. 02/2015, por outro 
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lado, propunha uma associação mais sólida entre formação inicial para a docência e para a 
gestão escolar, de modo que, comparativamente, a Res. 02/2019 configura um retrocesso 
para as licenciaturas, pois fragmenta a formação docente. 

A Res. 02/2019 tem um cunho mais tecnicista, deixando a impressão de que basta 
ao professor saber fazer, sem que seja suficientemente instrumentalizado teoricamente 
para pensar a escola como ambiente complexo, mais amplo do que apenas a sala de aula. 
Assim, o docente egresso de uma licenciatura fragmentária, ao se tornar um gestor escolar 
sem bases teóricas sólidas, não favorecerá para que o corpo docente exerça a autonomia e 
a participação em uma gestão que deveria ser democrática, visando construir a identidade 
da escola. Esse gestor despreparado teoricamente tenderá a agir, a cumprir tarefas mais 
do que refletir sobre o que é imposto à escola de “cima” para “baixo”. Com isso, instala-se o 
controle externo sobre a escola, impedindo que o gestor busque concretizar a função social 
da escola pautada no princípio constitucional da gestão democrática.

Trata-se de um estudo preliminar, feito num contexto de mudanças sérias na 
educação brasileira, sendo necessários novos estudos para afirmações mais profundas 
que essas apresentadas. O MEC desencadeou, com a BNCC, um rol de reformulações, 
das quais a Res. 02/2019 é apenas uma face, sendo necessária a atenção de estudiosos 
e profissionais da educação às discussões de entidades sérias, que prezem por uma 
formação inicial mais completa e alinhada com os princípios exarados na LDB/1996. 
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